PARECER N° 112, DE 2008

A COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS SOBRE O PROCESSO RGL 7.239, DE 2007.

Na qualidade de relator designado para exarar parecer sobre o Processo em epígrafe, reitero 

a manifestação de fls. 5 a 8, que concluiu pela apresentação de Projeto de lei.

a)Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo projeto de lei.

Sala das Comissões, em 13/12/2007

a) Milton Leite Filho – Presidente

Milton Leite Filho – Bruno Covas – Aloisio Vieira – Celso Giglio – Ana do Carmo

Manifestação a que se refere o Relator

O Presidente desta Comissão de Assuntos Municipais, nobre Deputado Milton Leite Filho, solicitou que fosse autuada e protocolada a documentação enviada pelo Instituto Geográfico e Cartográfico - IGC, órgão da Secretaria de Economia e Planejamento do Estado.

Publicada e autuada, a matéria retomou a esta Comissão de Assuntos Municipais, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 6.°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o IGC propõe a retificação das descrições das divisas dos Municípios de Araçatuba e Birigui, constantes das Leis n.o 8550/93 e nº 9330/95, respectivamente, a fim de se manter a redação original cabeceira “meridional" do córrego Barro Preto, dada pela Lei nº 8092/64 e registrada nos mapas oficiais.

Ressalte-se que a pretendida retificação não altera nem a forma nem a área dos Municípios envolvidos, objetivando apenas estabelecer uma melhor descrição das divisas entre os Municípios de Araçatuba e Birigüi, que foram atualizadas por meio da Lei nº 8.550, de 30 de dezembro de 1993, que criou o Município de Santo Antonio do Aracanguá, e da Lei n.o 9.330, de 27 de dezembro de 1995, que criou o Município de Brejo Alegre.

A definição cartográfica da cabeceira do córrego Barro Preto - "cabeceira sudoriental", utilizada pelas Leis nº 8.550/93 e n.o 9.330/95 nas descrições das divisas entre os Municípios de Araçatuba e Birigui, não corresponde à definição original constante da Lei nº 8092/64, que dispõe sobre o Quadro Territorial - Administrativo do Estado, qual seja, "cabeceira meridional", fato que suscitou dúvidas levantadas pelas Prefeituras dos Municípios envolvidos.

Portanto, a questão que se apresenta não trata de alteração territorial de Municípios, por nenhuma de suas formas criação, incorporação, fusão ou desmembramento -, que estaria sujeita às determinações impostas pelo artigo 18, § 4° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.o 15, de 1996, ou seja, a consulta plebiscitária (após divulgação de Estudos de Viabilidade Municipal) em período a ser determinado por lei complementar federal ainda não editada. Cuida-se, tão-somente, de adequar a descrição das divisas à definição original dada pela Lei nº 8092/64, registrada nos mapas oficiais e adotada pelo próprio IGC.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Assuntos Municipais o seguinte

PROJETO DE LEI Nº
, DE 2007


"Altera a Lei nº 8.550, de 30 de dezembro de 1993, e a Lei nº 9.330, de 27 de dezembro de 1995, que alteram o Quadro Territorial - Administrativo do Estado.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1° - O Anexo IX da Lei nº 8.550, de 1993, que dispõe sobre alterações no Quadro Territorial Administrativo do Estado, passa a vigorar com a seguinte alteração, relativa ao Município de Araçatuba:  

'Município de Araçatuba

a) Divisas Municipais

......................................................................

4. Com o Município de Birigüi

Começa no reservatório de Três Irmãos, no ponto em que seu eixo principal cruza com o prolongamento do eixo do braço correspondente ao ribeirão Baguaçu ou das Ondinhas; segue por este prolongamento, pelo referido eixo, e sobe pelo ribeirão Baguaçu ou das Ondinhas, até a foz do córrego Água Branca; sobe por este até a foz do córrego Barro Preto, pelo qual sobe até sua cabeceira meridional, no divisor da margem esquerda do córrego Água Branca; daí, vai, em reta, à foz do córrego Tupi, no ribeirão Baguaçu; sobe por este até a foz do córrego Elíseo ou Liso. (NR)'

Artigo 2° - O Anexo IV da Lei nº 9.330, de 27 de dezembro de 1995, que altera o Quadro Territorial Administrativo do Estado, passa a vigorar com a seguinte alteração, relativa ao Município de Birigui:

'Município de Birigui

a) Divisas Municipais

......................................................................

5. Com o Município de Araçatuba

Começa no ribeirão Baguaçu, na foz do córrego Elíseo ou Liso; desce por aquele até a foz do córrego Tupi; daí vai, em reta, à cabeceira meridional do córrego Barro Preto; desce por este até sua foz no córrego Água Branca, pelo qual desce até sua foz no ribeirão Baguaçu ou das Ondinhas; desce pelo ribeirão Baguaçu ou das Ondinhas e segue pelo eixo do braço do reservatório de Três Irmãos, correspondente ao mesmo ribeirão, até cruzar com o eixo principal do reservatório, onde tiveram início estas divisas. (NR)' 

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Portanto, o nosso parecer conclui pela apresentação do presente Projeto de Lei.

a) Luciano Batista 

